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Resumo: O presente trabalho busca analisar se é realizado o Controle de Convencionalidade no âmbito das decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará e, se é feito, entender como é exercido, bem como se justifica pela premência da internalização de estândares internacionais de direitos humanos no Brasil, eminentemente no Pará, sendo o controle de convencionalidade uma importante ferramenta para isto. Possui como metodologia, então, uma análise jurisprudencial e parcial dessas decisões, tendo por base também uma revisão bibliográfica com fontes primárias e secundárias.
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A República Federativa do Brasil constituindo-se em um estado Democrático de Direito é regida pela supremacia da lei, o que implica também na utilização de convenções internacionais pelos magistrados em suas decisões, haja vista que após retificadas acabam sendo incorporadas pelo ordenamento pátrio. Tendo como fundamento a dignidade da pessoa humana, conforme art. 1º, inciso III da Constituição Federal de 1988, e possuindo como princípio a prevalência dos direitos humanos, consoante art. 4º, inciso II do mesmo diploma, não haveria de ser diferente com os tratados internacionais em matéria de direitos humanos, inclusive pelo o que estipula o §2º do art. 5º (BRASIL, 1988). Com efeito, a Corte Interamericana de Direito Humanos (Corte IDH doravante) assim interpretou no caso Almonacid Arellano y Otros vs. Chile, ao afirmar que:
124. A Corte tem consciência de que os juízes e tribunais internos estão sujeitos ao império da lei e, por isso, são obrigados a aplicar as disposições vigentes no ordenamento jurídico. Mas quando um Estado ratifica um tratado internacional como a Convenção Americana, seus juízes, como parte do aparato estatal, também estão submetidos a ela, o que os obriga a velar para que os efeitos das disposições da Convenção não se vejam diminuídos pela aplicação de leis contrárias a seu objeto e a seu fim e que, desde o início, carecem de efeitos jurídicos... (CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, 2006, p.52).
André de Carvalho Ramos (2017), em seu Curso de Direitos Humanos, explica que esta análise de compatibilidade dos atos internos, sejam eles comissivos ou omissivos, tendo como parâmetro as normas internacionais é o que se conceitua como controle de convencionalidade. Gilberto Schäfer et al (2017) expõe que este tipo de controle já era realizado pela Corte IDH para a harmonização da legislação interna dos países que reconhecem a jurisdição contenciosa da Corte com o Corpus Juris interamericano. Entretanto, a própria Corte IDH atribuiu também aos agentes estatais, eminentemente os juízes, o dever de realizar este controle em sede doméstica, com o objetivo de reconhecer normas que sejam inconvencionais e, assim, deixar de aplicá-las (SCHÄFER et al, 2017).
Para fins de classificação, os autores trazem dois tipos de controle de convencionalidade: o tradicional e o interamericano. O primeiro, chamado assim por Karlos A. Castilla Juárez, é basicamente aquele já realizado por mecanismos judiciais internacionais, “sob o fundamento de que o bem comum internacional e regional encontra-se em um nível axiológico superior aos interesses nacionais” (SCHÄFER et al, 2017, p.219). Por outro lado, o controle de convencionalidade interamericano seria aquele incumbido aos Estados-parte de Convenções Internacionais de realizar esse “controle de tratados”. Salientamos, contudo, que conquanto a  Corte IDH tenha atribuído aos Estados este dever, a mesma ressalta que possui o poder decisório final ao evidenciar que é a intérprete última da Convenção Americana de Direitos Humanos (Convenção Americana ou CADH doravante), também no caso supramencionado.
Hernán García (2016), pesquisando sobre a teoria do controle de convencionalidade afirma que, quando bem utilizado, as fontes internas e internacionais podem ser aplicadas pelas autoridades públicas de forma lógica, harmônica, ordenada e coerente. No que tange à ratificação de convenções internacionais de direitos humanos como mencionado acima, o autor afirma que nenhum setor do Estado poderia se abstrair do cumprimento dos deveres previstos nesses documentos, o que implica na utilização dos mesmos pelos tribunais internos. Entretanto, o autor questiona se os juízes estão preparados para este tipo de trabalho, até mesmo porque ele leva em conta que este tipo de exercício interpretativo é preciso ter conhecimento da jurisprudência da Corte IDH.
Tal preocupação já fora demonstrada na pesquisa realizada por Antonio Moreira Maués (2017), o qual sustenta que o Supremo Tribunal Federal não desenvolveu o controle de convencionalidade, no que o autor entende ser uma resistência ativa ou mesmo por indiferença. Não há um desenvolvimento efetivo inclusive por meio dos casos envolvendo o Brasil julgados pela Corte IDH. García (2016) atesta que o surgimento do controle de convencionalidade surgiu também, inclusive, do déficit de aplicabilidade das decisões da Corte IDH em âmbito interno, o que ocorria por ignorar o dever de internalizar as obrigações geradas nestes casos. Assim, a utilização efetiva e adequada do controle de convencionalidade se torna uma ferramenta ativa de internalização de estândares internacionais, evitando uma eventual e futura responsabilização internacional do Estado por violação de direitos humanos.
Neste diapasão, igualmente necessário se faz perquirir como os juízes de Tribunais Estaduais estão, ou não, realizando o controle de convencionalidade nos casos que lhes são delegados. Assim, a escolha para a presente pesquisa foi o Estado do Pará, em que a mesma tem se desenvolvido a partir de uma análise qualitativa das decisões e jurisprudências produzidas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJ-PA), buscando identificar se o Controle de Convencionalidade é realizado e como é feito pelos magistrados do Tribunal.  A coleta de dados se deu pela busca das palavras “controle, convencionalidade” na ferramenta de pesquisa de jurisprudência do site oficial do TJ-PA, o que nos gerou 87 resultados, sendo importante ressaltar que a pesquisa ainda em desenvolvimento nos gerou uma visão parcial dessas decisões. 
  Desses 87 resultados, 17 são de Apelações Cíveis das quais discorrem todas,  sobre a aplicação de medida socioeducativa de internação a adolescentes que é compatível com o Art.122 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o qual dispõe que cabe a aplicação de medida de internação quando tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa. Em todas as referidas decisões, os Relatores foram unânimes em decidir pela compatibilidade entre o dispositivo do ECA com a Convenção Americana e afastar a preliminar do Recurso, tendo em sua maioria argumentado a favor de tal compatibilidade, de maneira direta e rasa; sendo importante frisar, que a decisão mais recente foi do ano de 2016.
Das outras 55 decisões, Ações Criminais, 12 delas de Turmas Recursais se desenham em torno de casos do crime de desacato, delito muito debatido e ainda controverso, tendo todos os pedidos sido rejeitados com base no HC 379.269/MS do STJ, o qual mantém o tipo penal no Brasil baseado no fato de não existir decisão sobre a matéria da Corte Interamericana de Direitos Humanos, alegando-se também falta de força vinculante das recomendações da Comissão Interamericana. Em outras Ações, a preliminar de violação da Convenção Americana pelo descumprimento ao preceito do juiz natural e da garantia razoável da duração do processo, foram todas negadas alegando-se que tais princípios podem ser relativizados. Buscando aqui ressaltar que a decisão mais recente, que corresponde aos parâmetros da pesquisa data de 2018.
 Cabendo analisar, apenas diante desses dados, que nesse período de quase 4 anos nas seções cíveis e 2 anos nas seções criminais, não há a ocorrência de decisões que abordam o controle de convencionalidade, isso pode ser uma mudança no quadro de Defensores Públicos atuantes e dos próprios advogados, o que leva a uma baixa na abordagem e pedido de revisão de decisões com base na Convenção Americana, e assim por consequência, os magistrados não abordam a possibilidade de exercer um controle ou ato de convencionalidade. Uma vez que, nas decisões analisadas para esse trabalho todas as vezes em que houve um empenho de defensores e advogados na arguição de que se fazia necessário, naquelas ações, uma compatibilização da lei nacional com o que consagra a Convenção Americana; a resposta dada pelos magistrados no processo decisório se deu de maneira completamente indiferente, muitas vezes nem se atendo ao que realmente dispõe a Convenção.
García (2016) citando o caso Caso Trabajadores Cesados del Congreso (Aguado Alfaro et al.) vs. Perú, destaca que a Corte IDH ratifica o seu entendimento sobre o dever dos juízes de realizarem o controle de convencionalidade, mas adiciona que deve ser feito até mesmo ex officio (de ofício), ou seja, mesmo que as partes não requeiram isto, os magistrados dentro de suas competências possuem a incumbência de realizar este controle. Contudo, o autor também retoma o ponto de que o desconhecimento do bloco de direitos humanos e da jurisprudência da Corte IDH pode acarretar em entraves para a aplicação dos mesmos em âmbito interno se forem mais vantajosos para quem está tendo seu direito supostamente violado, porquanto o princípio pro homine deve sempre reger as decisões. Com efeito, a análise da norma que mais favorece a vítima, seja a do direito interno ou a do direito internacional, acaba sendo impossibilitada.
Destarte, observamos que para além de uma indiferença sobre a possibilidade de desenvolver o controle de convencionalidade, como Maués (2017) infere de sua análise, a falta de capacitação desses magistrados para de fato ter meios para se fazer este controle pode ser  um dos grandes óbices para a sua utilização no TJ-PA.
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